
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.546 - MS (2013/0380798-3)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JORGE MAURICIO ANDARA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES 
  GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
PURGAÇÃO DA MORA. NÃO CABIMENTO. PAGAMENTO DA 
INTEGRALIDADE DO DÉBITO. DECRETO-LEI N. 911/1969. REDAÇÃO DA 
LEI N. 10.931/2004.

1. De acordo com o art. 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, na redação dada pela Lei 
n. 10.931/2004, não mais se admite purgação da mora em ação de busca e apreensão, 
uma vez que, no novo regime, cinco dias após a execução da liminar, a propriedade e 
posse do bem passam a ser do credor fiduciário.

2. O devedor, nesse prazo, poderá pagar a integralidade do débito remanescente 
com base nos valores apresentados na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído 
livre de ônus.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de 

Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi. 

Brasília (DF), 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.546 - MS (2013/0380798-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : JORGE MAURICIO ANDARA 
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER 
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO 
ADVOGADOS : CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES 
  GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por JORGE MAURICIO ANDARA contra 

decisão de minha lavra assim ementada:

"AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. PURGAÇÃO DA MORA. NÃO 
CABIMENTO. PAGAMENTO DA INTEGRALIDADE DO DÉBITO. 
DECRETO-LEI N. 911/1969. REDAÇÃO DA LEI N. 10.931/2004.

1. De acordo com o art. 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, na redação dada pela 
Lei n. 10.931/2004, não mais se admite purgação da mora em ação de busca e 
apreensão, uma vez que, no novo regime, cinco dias após a execução da liminar, a 
propriedade e posse do bem passam a ser do credor fiduciário.

2. O devedor, nesse prazo, poderá pagar a integralidade do débito 
remanescente com base nos valores apresentados na inicial, hipótese na qual o bem 
lhe será restituído livre de ônus.

3. Recurso especial conhecido e provido." (e-STJ, fl. 156)

A parte agravante alega, em síntese, a decisão ora agravada contraria o art. 401, inciso 

I, do Código Civil, além de divergir da jurisprudência de tribunais pátrios, ao argumento de que é 

possível a purgação da mora com o depósito judicial apenas das parcelas vencidas.

BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO não 

apresentou impugnação ao agravo regimental, conforme a certidão de fl. 172 (e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.418.546 - MS (2013/0380798-3)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. 
PURGAÇÃO DA MORA. NÃO CABIMENTO. PAGAMENTO DA 
INTEGRALIDADE DO DÉBITO. DECRETO-LEI N. 911/1969. REDAÇÃO DA 
LEI N. 10.931/2004.

1. De acordo com o art. 3º do Decreto-Lei n. 911/1969, na redação dada pela Lei 
n. 10.931/2004, não mais se admite purgação da mora em ação de busca e apreensão, 
uma vez que, no novo regime, cinco dias após a execução da liminar, a propriedade e 
posse do bem passam a ser do credor fiduciário.

2. O devedor, nesse prazo, poderá pagar a integralidade do débito remanescente 
com base nos valores apresentados na inicial, hipótese na qual o bem lhe será restituído 
livre de ônus.

3. Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA (Relator): 

Examinadas as razões do presente agravo regimental, verifico que a parte nada trouxe 

aos autos que possa infirmar os fundamentos da decisão impugnada, sendo pertinente ressaltar que, 

na decisão, foram aprecidadas de forma clara, motivada e incisiva, todas as questões de relevância 

para o perfeito desate da lide, tendo entregado aos litigantes prestação jurisdicional absolutamente 

adequada, não obstante importar em contrariedade aos interesses defendidos pelo agravante.

Com efeito, a decisão agravada, seguindo a pacífica jurisprudência desta Corte decidiu 

que, na vigência da Lei n. 10.931/2004, não mais se admite purgação da mora, uma vez que, no novo 

regime, cinco dias após a execução da liminar, a propriedade e posse do bem passarão a ser do 

credor fiduciário. O devedor, porém, nesse prazo, poderá pagar a integralidade do débito 

remanescente com base nos valores apresentados na inicial, hipótese na qual o bem será restituído 

livre de ônus. 

Além dos precedentes já mencionados no decisum agravado, confiram-se estes: Quarta 

Turma, REsp n. 1.287.402/PR, relator Ministro Marco Buzzi, relator para o acórdão Ministro 
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Antonio Carlos Ferreira, DJe de 18.6.2013; Quarta Turma, EDcl no REsp n. 1.226.611/PR, relator 

Ministro Luis Felipe Salomão, DJe de 24.9.2012; e Terceira Turma, AgRg no Ag n. 1.385.205/SP, 

relator Ministro Massami Uyeda, DJe de 26.4.2012.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0380798-3 REsp 1.418.546 / MS

Números Origem:  4006770-77.2013.8.12.0000/50001  40067707720138120000  4006770772013812000050001  
8100485520128120001

EM MESA JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MAURÍCIO VIEIRA BRACKS

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES

GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : JORGE MAURICIO ANDARA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Alienação Fiduciária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE MAURICIO ANDARA
ADVOGADO : JADER EVARISTO TONELLI PEIXER
AGRAVADO : BV FINANCEIRA S/A CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO
ADVOGADOS : CRISTIANE BELLINATI GARCIA LOPES

GILBERTO BORGES DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Sidnei Beneti, Paulo de Tarso Sanseverino (Presidente) e Ricardo Villas 
Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Nancy Andrighi.
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